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1. Aaaaaaaaaaaa
O artigo 38 da Constituição Espanhola (CE) de 1978, vigente, reconhece a liberdade de empresa na estrutura da economia de mercado. Este artigo é conhecido como o substrato da «Constituição Econômica», pois do seu preceito, a Constituição projeta no ordenamento jurídico espanhol a proteção da liberdade de empresa e a defesa da sua produtividade, garantida pelas autoridades públicas, de acordo com os requisitos da economia geral e, quando apropriado, do planejamento[footnoteRef:3].  A Constituição Econômica se refere, portanto, ao conjunto de regras destinadas a proporcionar o marco fundamental para a estrutura e o funcionamento da atividade econômica no território espanhol. [3: O artigo 38 da Constituição Espanhola dispõe: «Se reconoce la libertad de empresa en el marco de la economía de mercado. Los poderes públicos garantizan y protegen su ejercicio y la defensa de la productividad, de acuerdo con las exigencias de la economía general y, en su caso, de la planificación».] 

De outro lado, o Tribunal Constitucional espanhol em diferentes ocasiões lidou com a questão do princípio da liberdade de empresa relacionado à liberdade das pessoas de criar empresas, de atuar no mercado, de estabelecer objetivos próprios da empresa e de direcionar e planejar sua atividade com atenção aos recursos e condições do próprio mercado (STC 225/1993, FJ. 3.B). Nesse sentido, cabe deduzir que a «economia de mercado» é o marco onde se exerce a liberdade de empresa. A Sentença do Tribunal Constitucional (STC 88/1986 de 1º de julho), reiterou a doutrina anterior (Sentencia 71/1982), onde referia o «reconhecimento da economia de mercado pela Constituição como quadro obrigatório ao exercício da liberdade de empresa e, o compromisso de proteger o exercício desta por parte dos poderes públicos supõe a necessidade de uma atuação especificamente direcionada a defender tais objetivos constitucionais». Compreende HERRERO DE MIÑON[footnoteRef:4] que essa interpretação constitucional condiz ao seguinte: as intervenções públicas na economia de mercado não devem ser dirigidas numa atuação do Estado no mercado (como expõe o art. 128, 1 da CE), mas, entretanto, a uma atuação sobre o mercado, conforme o elemento «planejamento» composto no art. 38 e 131 da Constituição Espanhola[footnoteRef:5]. [4:  Cfr. HERRERO DE MIÑON, Miguel. “La constitución económica: desde laambigüedad a laintegración”, ob. cit., p. 19.]  [5: Um dos questionamentos que o retrocitado autor faz é com relação aos limites relativos ao intervencionismo ou liberalismo na Constituição espanhola, assim pergunta: Agora, se a Constituição não é economicamente neutra entre intervencionismo e liberalismo, mas limita aquele em favor do último, até onde pode chegar a inibição dos poderes públicos dentro do modelo constitucional? Começa a responder invocando os princípios Reitores da Constituição (Título II, Cap. III) e as previsões de intervenção na economia (Título VII) que dão conteúdo à classificação do Estado como «social» (art. 1.1 CE) e à cláusula do artigo 9.2 CE, assim como a interpretação do próprio Tribunal Constitucional (SS 189/1987, 222/1992 e 55/1994). No entanto, refere que a normatividade dos princípios Reitores são de índole diversa dos direitos e liberdades individuais, mas ainda assim não deve ser subvalorizada. Explica que a inclusão dos princípios Reitores e as previsões de intervenção na economia não foram elaboradas com acerto pelos constituintes (ele próprio foi um dos sete “pais da constituição”), mas pondera que não se deve descartá-los de forma tão simplista a ponto de descartar o pacto constitucional. Da mesma forma que a neutralidade econômica da Constituição não impediu que, a partir dos direitos fundamentais nele reconhecidos, surgisse um modelo econômico que, ao projetar nesse campo, o valor superior da liberdade consagra o mercado, parece lógico que os princípios e técnicas organizativas que respondem à qualificação do «social» como expressão do valor superior da justiça (art. 1.1 CE) também têm relevância na configuração do modelo mencionado. Cfr. HERRERO DE MIÑON, Miguel. “La constitución económica: desde la ambigüedad a la integración”, ob. cit., p. 23.
] 



2. Bbbbbbbbb
De outro lado, o Tribunal Constitucional espanhol em diferentes ocasiões lidou com a questão do princípio da liberdade de empresa relacionado à liberdade das pessoas de criar empresas, de atuar no mercado, de estabelecer objetivos próprios da empresa e de direcionar e planejar sua atividade com atenção aos recursos e condições do próprio mercado (STC 225/1993, FJ. 3.B). Nesse sentido, cabe deduzir que a «economia de mercado» é o marco onde se exerce a liberdade de empresa. A Sentença do Tribunal Constitucional (STC 88/1986 de 1º de julho), reiterou a doutrina anterior (Sentencia 71/1982), onde referia o «reconhecimento da economia de mercado pela Constituição como quadro obrigatório ao exercício da liberdade de empresa e, o compromisso de proteger o exercício desta por parte dos poderes públicos supõe a necessidade de uma atuação especificamente direcionada a defender tais objetivos constitucionais».
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